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Ata da 3Sa. (trigésima quinta) sessão extraordinária, 
realizada em 27 de agosto de 1992. 

Presid~ncia do Senhor Ministro Sydney Sanches, 
Presidente. Presentes à sessão os Senhores Ministros Moreira Alves, 
Néri da Silveira, Octavio Gallotti, Paulo Brossard, Sepúlveda 
Pertence, Celso de Mello, Carlos Velloso, Marco Aurélio, Ilmar Galvão 
e Francisco Rezek. 

Procurador-Geral da República, Dr. Aristides Junqueira . 
Alvarenga. 

Secretário, Luiz Tomimatsu. 

Abriu-se a sessão às · treze horas e trinta minutos, sendo 
lida e aprovada a ata da sessão anterior. 

Julgamentos 
ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 41e-7 <•edida li•inar> 
ORIGEM SANTA CATARINA 
RELATOR • • "IN. CELSO DE "ELLO 
REQTE. : PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
REQDO. : TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Decisão: Após os votos dos Ministros Relator e Marco 
Aurélio que deferiam a medida liminar para suspender até o Julgamento 
final da ação a eficácia do inciso I do art. 2o. e parágrafo único, 
do mesmo artigo, ambos do Ato Regimental no. 02, de 22 de novembro de 
1989, do Tribunal de Justiça do Est~do de Santa Catarina, o 
Julgamento foi adiado pelo pedido de vista do Ministro Carlos 
Vellóso. Ausente, Justificadamente, o Ministro Octavio Gallotti. 
P l en ár i-o, 19. 12. 90. 

Decisão: Apresentado o feito em mesa, o Julgamento foi 
adiado em ~irtude do adiantado da hora. Plenário , 01.07.91. 

Decisão: Apresentado o feito em mesa, o Julgamento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Ausentes, ocasionalmente, os 
Ministros Célia Borja e Paulo Brossard. Plenário, 19.12.91. 

Decisão: Renovando-~e o Julgamento, o Tribunal, por maioria 
de votos, indef~riu a medida cautelar de suspensão da eficácia do 
parágrafo un1co e inciso I do art. 2o. do Ato Regimental no. 02 de 
22.11.1989, do Tribunal d~ Justiça ~o Estado de Santa Catarina, 
vencidos os Ministros Relator, Marco Aurélio e Sepúlveda Pertence, 
que a deferiam. Votou o Presidente. Plenário, 27.08.92. 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 764-5 <•edida li•inar> 
ORIGEM P I-AU I 
RELATOR "IN. CELSO DE "ELLO 
REQTE. ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS 
REQDO. GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUI 
REQDO. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUI 

Decisão: Apresentado o feito em mesa, o Julgamento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Plenário, 27.08.92. 

"ANDADO DE SEGURANCA N. 29.941-1 (qÚestão de orde•> 
ORIGEM DISTRITO FEDERAL 
RELATOR "IN. NERI DA SILVEIRA 
IMPTES. JOSE IGNACIO FERREIRA E OUTROS 
ADVS. RAYMUNDO FAORO E OUTRO 
AUT.COATORA: PRESIDENTE DA CAHARA DOS DEPUTADOS 
LITS. PASSIVO : JOSE SARNEY 
ADV. : SEBASTIAO BAPTISTA AFFONSO 
LITS. PASSIVOS: JOSE SAULO PEREIRA RAMOS E OUTROS 
AOV. : JOSE GOMES SANTOS CRUZ 

Decisão: Por votação unan1me, o Tribunal, resolvendo 
questão de ordem, suscitada pelo Ministro Néri da Silveira, que 
presidira o Julgamento do MS no. 20.941-1, designou o Ministro 
Sepúlveda Pertence para redigir o acórdão, em face da aposentadoria 
do então Relator, Ministro Aldir Passarinho. Impedido o Ministro 
Celso de Mello. Ausente, ocasionalmente, o Ministro Marco Aurélio. 
Plenário, 27.08.92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADV. 
RECOA. 
ADVA. 

EXTRAORDINARIO N. 116.121-3 
SAO PAULO 
"IN. OCTAVIO GALLOTTI 
IDEAL TRANSPORTES E GUINDASTES LTDA 
JOSE EDGARD DA SILVA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS 
HELOISA HELENA SERVULO DA CUNHA 

Decisão: Remetido ao Tribunal Pleno. Uninime. ia. Tur•a, 
24.04.90. 

Decisão: Apresentado o feito em mesa, o Julgamento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Plenário, 01.07.91. 

Decisão: Apresentado o feito em mesa, o Julgamento foi 
adia.do em virtude do adiantado da hora. Ausentes, ocasional111ente, os 
Ministros Célio BorJa e Paulo Brossard. Plenário, 19.12.91. 

Decisão: Após o voto do Relator, conhecendo 
letra ~ e lhe negando provimento, o Julgamento 
virtude do pedido de vista dos autos formulado pelo 
Velloso. Plenário, 27.08.92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECOA. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N. 136.154-9 
DISTRITO FEDERAL 
"IN. HARCO AURELIO 
UNIAO FEDERAL 
MARIA AUXILIADORA CHAVES BASTOS 
INEMAR BAPTISTA PENNA MARINHO E OUTRO 

do recurso pela 
foi ad i ado, em 

Ministro Carlos 

Decisão: Apresentado o feito en1 mesa, o Julgamento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Ausentes, ocasionalmente, os 
Ministros Célio Borja e Paulo Brossard. Plenário, 19.12.91. 

Decisão: Após os votos dos Ministros Relator e Francisco 
Rezek, conhecendo do recurso e lhe dando provi111ento para que o 
Tribunal Regional Federal conheça da apelação co1110 de direito e dos 
Ministros Carlos Velloso, Celso de Mello e Sepúlveda Pertence, nio 
conhecendo .do recurso, o Julga•ento foi adiado em virtude do pedido 
de vista do Ministro Paulo Brossard. Impedido o Ministro Octavlo 
Gallotti. Ausente, Justificada•ente, o Ministro Il•ar Galvlo. 
Proc•~rador-Geral da República; Dr. Aristides Junqueira AJvaren••· 
Plenáriop 22.05.92. 
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Decisão: Por maioria de votos, o Tribunal não conheceu do 
• recurso, vencidos os Ministros Relator e Francisco Rezek, que dele 

conheciam e lhe davam provimento, para que o Tribunal Region al 
Federal, conhecesse da apelaçao como de direito. Votou o Presidente. · 
Nio votou o Ministro Ilmar Galvão, por não ter assistido ao 
relatório, quando do inicio do julgamento. Plen,rio, 27.08.92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECOO. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N. 14e.616-e 
DISTRITO FEDERAL 

: "IN. PAULO BROSSARD 
UNIAO FEDERAL 
NEWTON AYRES DE ALENCAR 
HELIO GONCALVES E OUTRO 

Decisão: Por unanimidade, a Turma decidiu afetar a · 
julgamento do feito ao Plen,rio. 2a. Turma, 31.03.92. 

Decisão: Após o voto go Ministro Relator, conhecendo do 
recurso e lhe dando provimento, para cassar a segurança, o Sulgamento 
foi adiado em virtude do pedido de vista do Ministro Marco Aurélio. 
Falou pelo recorrido, o Dr. Hélio Gonçalves. Impedidos os Ministros 
Carlos Velloso e Ilmar Galvão. Plen,rio, 08.04.92. 

Decisão: Por maioria de votos, o Tribunal conheceu do 
recurso e lhe deu provimento, para cassa~ a segurança, vencidos os 
Ministros Marco Aurélio e Sepúlveda Pertence, que deles não 
conheciam. Votou o Presidente. Impedidos os Ministros Carlos Velloso 
e Ilmar Galvão. Não votou o Ministro Frncisco Rezek, pois à época do 
início do julgamento não integrava a Corte. Plen,rio, 27.08.92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECOO. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N. 141.29e-9 
DISTRITO FEDERAL 

: "IN. NERI DA SILVEIRA 
UNIAO FEDERAL 
ALCIDES JOAO BRANCO 
HELIO GONCALVES E OUTRO 

Decisão: Por unanimidade, a Turma decidiu 
julgamento do feito ao Plen,rio. 2a. Turma, 31.03.92. 

afetar o 

Decisão: Após o voto do Ministro Relator, conhecendo do 
recurso e lhe dando provimento, para cassar a segurança, o julgamento 
foi adiado em virtude do pedido de vista do Ministro Marco Aurélio. 
Falou pelo recorrido, o Dr. Hélio Gonçalves. Impedidos os Ministros 
Carlos Velloso e Ilmar Galvão. Plen,rio, 08.04.92. 

Decisão: Por maioria de votos, o Tribunal conheceu do 
recurso e lhe deu provimento, para cassar a segurança, vencidos os 
Ministro~ Marco Aurélio e Sepúlveda Pertence, que deles não 
conheciam. Votou o Presidente. Impedidos os Ministros Carlos Velloso 
e Ilmar Galvão. Não votou o Ministro Francisco Rezek, pois à época do 
julgamento não integrava a Corte. Plen,rio, 27.08.92. 

Brasília, 31 de agosto de 1992 

LUIZ TOMIMATSU 
Secret,rio 
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Primeira Turma 

Pauta de Julgamentos 
PAUTA Nr. 24 - Elaborada nos ter•os do art. 83 do Regi•ento 

Interno, para julga•ento a partir da próxi•a sessão, contendo os 
seguintes processos: 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECOO. 
ADV. 

EXTRAORDINARIO N. 115.847-6 
1 DISTRITO FEDERAL 
1 "IN. ILttAR GALUAO 

BANCO BAMERINDUS 00 BRASIL" S/A 
CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO E OUTROS 
ALEX HENRIQUE ELYADES 

: JOSE TORRES DAS NEVES 

RECURSO EXTRAORDINARIO N. 12e.811-2 
ORIGEH SAO PAULO 
RELATOR 1 "IN. ILttAR GMJMO 
RECTE. HEWLETT PACKARD DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
AOV. DALTON TOFFOLI TAVOLARO 
RECOAS. 1 PREFEITURA "UNICIPAL DE CA"PINAS E OUTRA 
ADVS. 1 WILSON GIOVELLI E OUTROS 

RECURSO EXTRAORDINARIO N. 134.e71-1 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
AOVS. 
ADV. 
RECOA. 
ADVS. 

SAO PAULO 
"IN. ILttAR GALUAO 
ABC ABRIL LISTAS TELEFONIC.AS S/A 
IRACE"A SANTOS RODRIGUES E OUTROS 
LUIZ CARLOS BETTIOL 
PREFEITURA -MUNICIPAL DE SAO PAULO 
LENI HARIA JUOCYS L-OFRANO E OUTROS 

RECURSO EXTRAORDINARIO N. 14e.344-6 
RIO GRANDE DO SUL 
"IN.· HOREIRA M.VES 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECDOS. OLIVIO SONÁGLIO & CIA LTDA, SINDICATO DOS TRABALHADORES 

NAS INDUSTRIAS METALURGICAS MECANICAS E DE MATERIAL 
ELETRICO OE PORTO ALEGRE E SINDICATO DOS TRABALHADORES 
NAS INDUSTRIAS DE REPARACAO DE VEICULOS E ACESSORIOS 
OE PORTO ALEGRE 

ADVS. ARY CHIAPIN, MARILENE MARTINS DA SILVA, "ANOEL JOSE 
QUADROS E OUTROS 

RECURSO 
ORIGEH 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECOO. 
ADVS. 

EXTRAORDIHARIO N. 141.e27-2 
SAO PAULO 

1 "IN. OCTAVIO GALLOTTI 
SERGIO RIBA"AR FRANCO HATOS DA SILVA 

1 ADALBERTO JOSE OE CA"ARGO ARANHA E OUTRO 
PRESIDENTE DA CA"ARA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
WILSON MONTGOMERY PEREIRA DE OLIVEIRA NEVES 

•ECURSO EXTRAORDINARIO M. 145.178-5 
ORIGEM DI-STRITO FEDERAL 
RELATOR "IM. CELSO DE ltELLO 
RECTE. 1 UNIAO FEDERAL 
RECOO. VALTER "OREIRA SILVA 
AOVS. : VALTER MOREIRA SILVA E OUTRO 

RECURSO EXTIIAORDINARIO N.. 145.193-9 
ORIGEH 1 DISTRITO FEDERAL 
RELATOR 1 "IM. CELSO DE tELLO 
RECTE. 1 UNIAO FEDERAL 
RECOO. LUIZ DANTAS CRUZ 
AOVS. 1 PEDRO PERY MASCARENHAS FILHO E OUTROS 

RECURSO EXTRAORDINARIO M. 145.465-2 
ORIGEM 1 DISTRITO FEDERAL 
RELATOR 1 "IN. CELSO DE ltELLO 
RECTE. 1 UNIAO FEDERAL 
RECOO. 1 HER"ES PAIXAO E SILVA 
ADV. 1 SERGIO LUIZ FERNANDES DE "ELLO 

RECURSO EXTRAORDINARIO N. 146.332-5 
ORIGEM SAD PAULO 
RELATOR "IN. OCTAVIO GM.LOTTI 
RECTE. 1 MARIA GILZA FRANCA RIBAMAR MATOS DA SILVA 
ADV. • ADALBERTO JOSE DE CAMARGO ARANHA 
RECOO. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL OE GUARULHOS 
ADVA. SONIA REGINA FRANCO 

RECURSO EXTRAORDINARIO N. 153.198-3 
ORIGEM a · RIO DE JANEIRO 
RELATOR 1 "IN. OCTAVIO GALLOTTI 
RECTE. 1 LUIZ FERNANDO DE ANDRADE SILVA 
ADV. : . ABRAHA" BENE"OND 
RECOA. UNIAO FEDERAL 
ADV. 1 PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL 

E OUTRO 

l 
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natureza salarial e, portanto, deve integrar o salário para efeitos de 
reajuste. 

evidenciado conflito jurisprudencial, o Pelo exposto, 
admitem-se os embargos. 

Vista à parte contrária para, 
ção no prazo legal. 

querendo, apresentar impugna-

Publique-se. 
Brasília, 28 de agosto de 1992. 

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Presidente da Turma 

PROCESSO Nº TST-E-RR-25.455/91.8 TRT da 4• Região 

Embargante 

Advogado 
Embargado 
Advogado 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEH'l'OS BANCÁRIOS DE 
PORTO ALEGRE - RS 
Dr. Hélio Carvalho Santana 
BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A 
Dr. Renan Oliveira Gonçalves 

DESPACHO 

A egrégia Quarta Turma deu provimento ao recurso do 
demandado, no que diz respeito à ilegitimidade ativa do sindicato, 
para declarar extinto o processo sem julgamento do mérito, ao 
fundamento de inexistir preceito legal a autorizar a substituição 
processual pretendida, além de não se poder considerar que o art. 8°, 
III, da constituição Federal a tenha consagrado de forma 
indiscriminada (fls. 104/105). 

o sindicato interpõe embargos (fls. 107/121), sustentando 
que a substituição processual deve ser irrestrita, não se limitando 
apenas aos filiados, mas abrangendo toda a categoria. Articula com 
ofensa aos arts. 8•, III, e 5°, § 1•, da Constituição, 3°, § 2°, da 
Lei n• 7.238/84 e 3• da Lei n• 8.073/90, além de divergência 
jurisprudencial~ transcrevendo arestos para confronto. 

o entendimento registrado no segundo aresto às fls. 110 
revela-se divergente daquele do v. acórdão embargado, ao sustentar que 
após o advento da atual Constituição é plena e i~condicionada a 
substituição processual. 

. Ante o exposto, configurada a divergência j urisprudencial, 
admitem-se os embargos. 

Vista à parte contrária para, querendo, impugnar, no prazo 
legal. 

Publique-se. 

Brasília, 25 de agosto de 1992. 

PROCESSO N• 
Embargante 

Advogada 
Embargado 
Advogada 

MilHSTRO EfillES PEDRO PEDRASSANI 
Presidente da Turma 

TST-E-RR-25.911/91.1 TRT - 13• Região 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS NO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Dr• Arazy Ferreira dos Santos 
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Dr• Cristiana Rodrigues Gontijo 

DESPACHO 

A egrégia 4• Turma negou provimento ao recurso de revista do 
sindicato reclamante, por entender que este não é parte. legítima para 
postular diferenças salariais decorrentes da supressão de URPs para os 
substituídos, porque o art. 8•, inciso III, da constituição Federal 
não dilatou o principio da substituição processual no processo do 
trabalho (fls. 256/257). 

O demandante interpõe embargos (fls. 259/267), sustentando 
que tal entendimento não pode prevalecer, uma vez que teria interpre~ 
tado, de forma equivocada, a norma contida no mencionado art. 8•, 
inciso III, da carta Política, a qual, além de ampliar as prerrogati-
vas dos sindicatos no que tange à legitimação extraordinária, encon-
traria plena aplicabilidade na recomendação inserida no art. 5•, § 1•, 
do texto constitucional. Invoca, ainda, o art. 3 • , § 2 • , da Lei n • 
7. 238/84, ao argumento de que o aludido dispositivo legal não foi 
revogado pelas legislações posteriores que tratam de política salarial 
e, inclusive, foram unânimes em manter a legitimação das entidades 
sindicais. Indica a existência de dissenso pretoriano, oferecendo 
arestos para confronto. 

o entendimento consubstanciado na primeira decisão paradigma 
colacionada à fl. 261 revela conflito de teses com o v. acórdão embar-
gado, aQ afirmar a legitimidade do sindicato para pleitear reajuste 
salarial em nome de seus associados, em face do disposto nos arts. 3•, 
§ 2•, ' da Lei n• 7.238/84 e 8•, inciso III, da Constituição Federal, 
não se restringindo apenas aos casos previstos em lei. 

Pelo exposto, configurada a divergência jurisprudencial, 
dá-se seguimento aos embargos. 

Vista à parte contrária para, querendo, impugnar no prazo 
legal. 

Publique-se. 
Brasília, 21 de agosto de 1992. 

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Presidente da Turma 

PROCESSO N• TST-E-RR-32.025/91.4 TRT - 2• Região 

Embargante 

Advogado 
Embargado 
Advogado 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
SÃ.O PJl.ULO 
Dr. José Torres das Neves 
BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S/A 
Dr. Victor Russomano Jr. 

DESPACHO 

A egrégia 4• Turma negou 
demandante, ao fundamento de que 
agir em nome dos não-associados, 
·profissional (fls. 159/161). 

provimento ao recurso de revista do 
o sindicato não está autorizado a 
ainda que integrantes da categoria 

o sindicato interpõe embargos (fls. , 163/170), sustentando 
que a substituição processual deve ser irrestrita, não se li111itando 
apenas . aos filiados, mas abrangendo toda a categoria. Articula com 
ofensa aos arts. 8°, inciso III, e 5•, § 1•, da Constituição Federal; 
3°, § 2•, da Le"i n• 7.238/84; 8° da Lei n• 7.788/89; e 3• da Lei n• 
8.073/90, além da divergência jurisprudencial, transcrevendo arestos 
para cotejo. 

O entendimento registrado na última decisão paradigma trans-
crita às fls. 166 revela-se divergente do v. acórdão embargado, pois 
sustenta que após o advento da atual carta Política é plena e incondi-
cionada a substituição processual. · 

Pelo exposto, ante o conflito jurisprudencial evidenciado, 
admitem-se os embargos. 

Vista à parte contrária para, querendo, oferecer impugnação 
no prazo legal. 

Publique-se. 
Brasília, 21 de agosto de 1992. 

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Presidente da Turma 

PROCESSO N• TST-E-RR-32.622/91.3 

Embargante 
Advogada 
Embargado 
Advogado 

•. DAURO ANTÔNIO DE MOURA GONÇALVES 
Dra. Arazy Ferreira dos santos 
BANCO REAL S/A 
Dr. Moacir Belchior 

TRT 1• REGIÃO 

A egrégia 4 • Turma, apreciando o recurso de revista do 
reclamado, dele conheceu por violação do art. 14 da Lei n• 5.584/70, e 
contrariedade aos Enunciados n•s 11 e 219-TST, e, no mérito, deu-lhe 
provimento para excluir da condenação os honorários advocaticios, ao 
entendimento . de que inexistentes nos autos os requisitos legais 
exigidos para a concessão do benefício, uma vez que o deferimento do 
Regional se deu com base em disposição constitucional que se volta à 
advocacia como instituição, mas não revogou o principio da não 
sucumbência (fls. 99/100). 
. Contra tal decisão o demandante interpõe embargos (fls. 
102/105), apontando violação do art. 896 da CLT, sob a alegação de que 
conhecimento da revista por afronta ao art. 14 da Lei n• 5.584/70, e 
aos Enunciados n•s 11 e 219-TST, fere o disposto nas Súmulas n•s 184, 
297 e . 126 do TST. Sustenta que o Regional, ao deferir os honorl!rios 
advocaticios, baseou-se em um único fundamento, o art. 133 da 
Constituição Federal, não debatendo explicitamente a questão sob o 
prisma do aludido diploma legai, ou dos referidos verbetes. Da mesma 
forma, afirma que também não houve tese no sentido de que o reclamante 
não preenchera os requisitos legais para a concessão do beneficio, ou 
da existência nos autos da declaração de que trata a Lei n• 7.115/83, 
conforme conciuiu a egrégia Turma. Elenca arestos supostamente 
corroborativos de seu entendimento. 

Examinando-se o inteiro teor do v. acórdão regional (fls. 
74/75), _ verifica-se que a Corte ª .aYQ, ao deferir os honorários 
advoc::aticios, pautou seus fundamentos unicamente no novo texto 
constitucional, não fazendo referência à regra do art. 14 da Lei n • 
5.584/70 ou à orientação contida nos Enunciados n•s 11 e 219 do TST. 

Desse modo, ante uma possível violação do art. 896 da CLT, 
dá-se seguimento aos embargos. 

Vista à parte contrária para, querendo, impugnar no prazo 
legal. 

Publique-se. 

Brasília, 28 de agosto de 1992. 

MINISTRO ERNES PEDRO PEDRASSANI 
Presidente da Turma 

PROCEsSO N• TST-B-RR-35.010/91.6 

Embargante: GERSON HEY DOS SANTOS 
Dr. José Cláudio P. da Costa 

TRT da 1• Região 

Advogado 
Embargados: 
Advogado 

UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A e OUTRO 
Qr. Robinson Neves Filho 

DESPACHO 

A egrégia Quarta Turma deu provimento ao recurso de revista 
do demandado para julgar improcedente a reclamação, por entender que, 
embora a concessão de aviso-prévio indenizado projete o tempo de 
serviço até o término do período legal, a rescisão contratual opera-se 
na data da concessão do aviso. Em conseqüência, julgou ser inviável o 
reconhecimento de suspensão do contrato se o empregado é pré-avisado 
em 11.12·. 86 e apresenta atestado médico no dia seguinte. 

O demandante interpõe embargos (fls. 236/240) argumentando 
que sua licença médica, datada de 12.12.86, provocou a suspensão do 
contrato de trabalho, e, conside..:-•"ldo a projeção do aviso-prévio no 
tempo de serviço, era ainda empreg1do do reclamado quando adoeceu. O 
recurso fundamenta-se em suposta violação do § 1• do art. 487 da CLT e 
divergência jurisprudencial, com a transcrição de arestos para 
confronto. 

Os embargos, entretanto, não reúnem condições de 
prosseguimento, visto terem sido protocolizados extemporaneamente. 
Publicado o v. acórdão recorrido em 26. 06. 92 (sexta-feira )J iniciou-se 
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(segunda-feira). a contagem do prazo recursal em 29.06.92 
Considerando-se transcurso de dois dias de 
superveniência do recesso de julho ( de 1•.07.92 a 
dispunha de mais 06 (seis) dias para recorrer, 
03.08.92. Intempestivo, pois, o recurso protocolado 
pela qual se nega seguimento aos embargos. 

prazo antes da 
31.07.92), a parte 
contados a partir 
em 12.08.92, razão 

Publique-se. 
Brasília, 25 de agosto de 1992. 

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Presi dente da Turma 

PROCESSO N• TST-E-AI-35.245/91.0 

Embargante 
Advogado 
Embargado 
Advogado 

: JOSJ! ALBERTO BARBOSA LIMA 
: Dr. José Torres das Neves 
: AUXILIARS/A 
: Dr. Robson Frei tas Melo 

DESPACHO 

TRT 4• REGIÃO 

A egrégia 4 • Turma deu provimento ao agravo de instrumento 
da demandada, relativamente à incidência da correção monetária no 
âmbito de liquidação extrajudicial, consignando que "a jurisprudência . 
desta Corte tem-se firmado no SE1ntido eia postulação empresarial" (fls. 
58), determinando, assim, o processamento do recurso de revista 
denegado. 

Nos embargos (fls. 60/64), o reclamante articula com ofensa 
aos . arts. 46 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 5•, 
§ 1•, da constituição Federal e 462 do CPC,. além de divergência 
jurisprudencia1, trazendo arestos para confronto. 

A admissibilidade do recurso esbarra, entretanto, na 
orientação consubstanciada no Enunciado n • 183 do TST, que firmou 
entendimento desta Corte no sentido da irrecorribilidade de decisão de 
Turma prolatada em agravo de instrumento, salvo quando houver violação 
do art. 153, § 4•, da carta de 1969, cujo princípio se insere no art. 
5•, xxxv, da atual Constituição Federal. Inexistindo argumentação 
correlata ao referido preceito constitucional, não há possibilidade de 
ser superado o óbice do aludido verbete sumular. 

Ante o exposto, não se admitem os embargos. 
Publique-se. 

Brasília, 27 de agosto de 1992. 
MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 

Preside nte da Turma 

PROCESSO N• TST-E-RR-39.216/91.8 TRT da 8• Região 

Embargante 

Advogado 
Embargada 
Advogado 

SINDICATO DOS TRABAlllAOORES NAS INDÚSTRIAS DE FIAÇÃO E 
TECELAGEM DO ESTADO DO PARÁ E AMAPÁ 
Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert 
COMPANHIA AMAZÔNIA TÊXTIL DE AHIAGEM 
Dr. Ricardo Luiz de Barros Barreto 

DESPACHO 

A egrégia Quarta Turma deu provimento ao recurso de revista 
do reclamado para declarar extinto o processo sem julgamento do 
mérito, a teor do art. 267, incisos IV e V, do CPC, consignando que "o 
Sindicato não é parte legítima para atuar no feito, uma vez que o art. 
8•, inciso III, do estatuto mandamental não dilatou o princípio da 
substitutição processual no processo do trabalho" (fl. 177). 

o demandante interpõe embargos (fls. 183/185), alegando ser 
cabível aos sindicatos substituir de forma ampla toda a sua categoria. 
Traz arestos para confronto. 

A tese adotada nas decisões paradigmas transcritas às fls. 
184 e 185 revela-se divergente do v. acórdão embargado, ao afirmar que 
a orientação contida no art. 8•, III, da Constituição Federal autoriza 
a s .ubstituição ampla da categoria pelo sindicato. 

Ante o exposto, evidenciada a divergência jurisprudencial, 
dá-se seguimento aos embargos. 

Vista à parte contrária para, querendo, oferecer impugnação 
no prazo legal. 

Publique-se. 

Brasília, 25 de agosto de 1992. 
MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 

Pres i dente da Turma 

Superior Tribunal Militar 

Secretaria do Tribunal Pleno 

Pauta de Julgamentos 
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